
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2770112 - SP (2024/0390159-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JOSE DONIZETE TONETI
ADVOGADOS : BRENO BORGES DE CAMARGO - SP231498

BÁRBARA MARQUEZINI DA COSTA - SP411302
ALANNA CRISTINA GONÇALVES DOS SANTOS - SP446311
MAISA CARMONA ZENNARO MARQUES - SP302658
BRUNO FLEURY DA COSTA PERCHIAVALLI - SP214471

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : BORGES CAMARGO ADVOGADOS ASSOCIADOS

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ERRO
MATERIAL. CÁLCULO REFEITO. CONCESSÃO DE
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, E NÃO
APOSENTADORIA ESPECIAL. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU
DO RECURSO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115/STJ. OPORTUNIDADE DE A
PARTE PROCEDER À JUNTADA DE PROCURAÇÃO.
PROCURAÇÃO COM DATA POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.
POSTERIORMENTE, NA OCASIÃO DO AGRAVO
INTERNO, JUNTADA DE PROCURAÇÃO COM DATA ANTERIOR
AO RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO.
INAPLICABILIDADE DO ART. 1.071, § 5º, DO CPC/2015 AO
RECURSO ESPECIAL E AO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL,
QUANDO NÃO HÁ ACESSO AOS AUTOS ELETRÔNICOS.
 MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU
DO RECURSO AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento eletrônico
ajuizado pelo ora agravante contra o INSS, ora agravado, contra decisão
que acolheu os cálculos da contadoria. No Tribunal  a decisão foi a quo,
mantida.

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão
que não conheceu do recurso especial diante da ausência de procuração
passada ao tempo do recurso especial. A parte juntou procuração com data
posterior. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.
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III - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal
quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido
violado, bem como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em
que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como
violados, caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

IV - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a
controvérsia principal dos autos levando em consideração os fatos e provas
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de
provas não enseja recurso especial".

V - No caso dos autos, em que pese regularmente intimada para
sanar referido vício, não regularizou o feito, porquanto os poderes
consignados no instrumento de mandato de fl. 197 foram outorgados ao
subscritor dos recursos em data posterior à sua interposição.

VI - Destaco que, na ocasião do presente agravo interno, a parte
fez a juntada de procuração com data de , a destempo do momento3/7/2017
processual ao qual lhe foi dada oportunidade para sanar o vício de
procuração. Nessas circunstâncias, o Superior Tribunal de Justiça tem
firmado o entendimento de que a juntada posterior à oportunidade dada
para regularização da representação processual não aproveita a parte, em
virtude da preclusão.(AgInt no REsp n. 1.883.349/RJ, relator Ministro
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJEN de 11/3/2025

.)24/3/2025

VII - Em que pese se tratar de agravo de instrumento eletrônico,
esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que a
desnecessidade de juntada de procuração, em processos eletrônicos, se
restringe ao agravo de instrumento interposto na origem, não se aplicando
ao recurso especial ou ao agravo em recurso especial, nos termos do art.
1.017, § 5º, do CPC/2015.(AgInt no REsp n. 2.157.434/SP, relator Ministro
Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em , DJEN de 12/3/2025 20/3/2025
.)

VIII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, .15 de maio de 2025

 

Ministro Francisco Falcão
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2770112 - SP (2024/0390159-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JOSE DONIZETE TONETI
ADVOGADOS : BRENO BORGES DE CAMARGO - SP231498

BÁRBARA MARQUEZINI DA COSTA - SP411302
ALANNA CRISTINA GONÇALVES DOS SANTOS - SP446311
MAISA CARMONA ZENNARO MARQUES - SP302658
BRUNO FLEURY DA COSTA PERCHIAVALLI - SP214471

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : BORGES CAMARGO ADVOGADOS ASSOCIADOS

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ERRO
MATERIAL. CÁLCULO REFEITO. CONCESSÃO DE
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, E NÃO
APOSENTADORIA ESPECIAL. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU
DO RECURSO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115/STJ. OPORTUNIDADE DE A
PARTE PROCEDER À JUNTADA DE PROCURAÇÃO.
PROCURAÇÃO COM DATA POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.
POSTERIORMENTE, NA OCASIÃO DO AGRAVO
INTERNO, JUNTADA DE PROCURAÇÃO COM DATA ANTERIOR
AO RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO.
INAPLICABILIDADE DO ART. 1.071, § 5º, DO CPC/2015 AO
RECURSO ESPECIAL E AO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL,
QUANDO NÃO HÁ ACESSO AOS AUTOS ELETRÔNICOS.
 MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU
DO RECURSO AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento eletrônico
ajuizado pelo ora agravante contra o INSS, ora agravado, contra decisão
que acolheu os cálculos da contadoria. No Tribunal  a decisão foi a quo,
mantida.

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão
que não conheceu do recurso especial diante da ausência de procuração
passada ao tempo do recurso especial. A parte juntou procuração com data
posterior. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.
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III - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal
quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido
violado, bem como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em
que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como
violados, caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

IV - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a
controvérsia principal dos autos levando em consideração os fatos e provas
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de
provas não enseja recurso especial".

V - No caso dos autos, em que pese regularmente intimada para
sanar referido vício, não regularizou o feito, porquanto os poderes
consignados no instrumento de mandato de fl. 197 foram outorgados ao
subscritor dos recursos em data posterior à sua interposição.

VI - Destaco que, na ocasião do presente agravo interno, a parte
fez a juntada de procuração com data de , a destempo do momento3/7/2017
processual ao qual lhe foi dada oportunidade para sanar o vício de
procuração. Nessas circunstâncias, o Superior Tribunal de Justiça tem
firmado o entendimento de que a juntada posterior à oportunidade dada
para regularização da representação processual não aproveita a parte, em
virtude da preclusão.(AgInt no REsp n. 1.883.349/RJ, relator Ministro
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJEN de 11/3/2025

.)24/3/2025

VII - Em que pese se tratar de agravo de instrumento eletrônico,
esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que a
desnecessidade de juntada de procuração, em processos eletrônicos, se
restringe ao agravo de instrumento interposto na origem, não se aplicando
ao recurso especial ou ao agravo em recurso especial, nos termos do art.
1.017, § 5º, do CPC/2015.(AgInt no REsp n. 2.157.434/SP, relator Ministro
Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em , DJEN de 12/3/2025 20/3/2025
.)

VIII - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ERRO MATERIAL.
CÁLCULO REFEITO.

-Permaneceu hígida a concessão de aposentadoria por tempo de
contribuição, e não aposentadoria especial, considerada no cálculo do
exequente – sem fator previdenciário.

- O INSS, ao cumprir a tutela antecipada na sentença, pagou valores
superiores àqueles devidos, fato que também prejudicou seu cálculo.

- Como o INSS, cujo cálculo foi acolhido, adotou o INPC em todo o
período do cálculo, configurada está a ofensa à coisa julgada, que aplicável o
IPCA-E. 

- Instituído o sistema de metas da taxa SELIC – MP 567/2012
convertida na Lei 12.703/2012, a partir de maio de 2012, o percentual de juro
mensal passou a corresponder a 70% (setenta por cento) da meta da taxa
SELIC ao ano, mensalizada, figurando o percentual mensal (0,5%) o máximo
permitido – adotado quando essa meta anual superar 8,5%. Com isso, os juros
mensais poderão ter percentual inferior a 0,5% (meio por cento).

- O cálculo do exequente, elaborado em sede de execução provisória,
não é representativo do título exequendo, tampouco, em menor extensão, o
cálculo acolhido.

- Cálculo refeito, nos termos do título judicial. - Agravo de instrumento
parcialmente provido. Prejudicado o agravo interno.

 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram

objeto de análise na decisão recorrida, confiram-se:

[...]
Há que se concluir, em razão do exposto, que a impugnação, o diálogo e o combate

estão insertos na peça recursal, de que se requer análise efetiva, para fins de que se permita
conhecer do Recurso Especial interposto, em observância ao princípio da primazia da
resolução de mérito recursal, em harmonia com o princípio da cooperação entre os sujeitos
do processo, nos termos dispostos no artigo 4º e 6º do Código de Processo Civil, que
dispõem:

Art. 4º As partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução integral do
mérito, incluída a atividade satisfativa.

Art. 6º Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha,
em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva.

[...]
De encontro a referida súmula, este bastante procurador, no intuito da devida

regularização de sua representação processual, no devido empenho de suas funções,
diligenciou juntamente a seu representado, que procedeu a atualização de sua representação
processual, para não restar quaisquer dúvidas quanto a essa finalidade.
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[...]
 
 

É o relatório.

VOTO

 

Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o recorrente não

indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não desenvolve

argumentação, a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por

violados. A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa

ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim

de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de

indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como violados, caracteriza

deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n.

284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência

na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a controvérsia

principal dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria.

Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório,

o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de

simples reexame de provas não enseja recurso especial".

No caso dos autos, em que pese regularmente intimada para sanar referido

vício, não regularizou o feito, porquanto os poderes consignados no instrumento de

mandato de fl. 197 foram outorgados ao subscritor dos recursos em data posterior à sua

interposição.

Destaco que, na ocasião do presente agravo interno, a parte fez a juntada de

procuração com data de , a destempo do momento processual ao qual lhe foi3/7/2017

dada oportunidade para sanar o vício de procuração.
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Nessas circunstâncias, o Superior Tribunal de Justiça tem firmado o

entendimento de que a juntada posterior à oportunidade dada para regularização da

representação processual não aproveita a parte, em virtude da preclusão.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE
SUBSTABELECIMENTO. INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO. JUNTADA DE
PROCURAÇÃO OUTRA QUE NÃO ATENDIA À DILIGÊNCIA DETERMINADA.
REGULARIZAÇÃO POSTERIOR. INVIABILIDADE. PRECLUSÃO.
IRREGULARIDADE DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. SÚMULA 115/STJ.
PROVIMENTO NEGADO.

1. Intimada para apresentar procuração ou cadeia completa de substabelecimento
conferindo poderes ao advogado que subscreveu o recurso especial, a parte deixou de
atender à diligência, acostando procuração que não evidenciava a capacidade postulatória do
recorrente. Impossibilidade de regularização quando do agravo interno tendo em vista a
preclusão.

2. Incidência da Súmula 115/STJ: "Na instância especial é inexistente recurso
interposto por advogado sem procuração nos autos".

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.883.349/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira

Turma, julgado em , DJEN de .)11/3/2025 24/3/2025
 

Deve ser ressaltado, ainda, que em que pese se tratar de agravo de instrumento

eletrônico, esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que a desnecessidade

de juntada de procuração, em processos eletrônicos, restringe-se ao agravo de

instrumento interposto na origem, não se aplicando ao recurso especial ou ao agravo em

recurso especial, nos termos do art. 1.017, § 5º, do CPC/2015.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.

RECURSO ESPECIAL SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS
AUTOS. PROCURAÇÕES ASSINADAS POR PESSOA JURÍDICA. DISPENSA
PREVISTA NO ART. 1.017 DO CPC. SÚMULA 115 DO STJ. NÃO REGULARIZAÇÃO
NO PRAZO ASSINALADO. IMPOSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO POSTERIOR.
PRECLUSÃO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. Não se conhece de recurso interposto por advogado sem procuração nos autos, nos
casos em que, dev idamente intimada, a parte agravante deixa de regularizar a representação
processual, no prazo estabelecido. Incidência da Súmula 115 do STJ.
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2. O signatário da procuração outorgada por pessoa jurídica a advogado deve ser o
representante legal quando da assinatura do instrumento procuratório.

3. Conforme jurisprudência, "a dispensa da juntada de procuração em processos
eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC, não se estende ao recurso especial ou ao
agravo contra a sua inadmissibilidade, ante a impossibilidade de acesso aos autos
eletrônicos originais, sendo específica da classe processual 'agravo de instrumento'" (AgInt
no AREsp n. 2.416.826/MS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de ).11/12/2023 15/12/2023
3. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.157.434/SP, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma,

julgado em , DJEN de .)12/3/2025 20/3/2025
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.770.112 / SP
Número Registro: 2024/0390159-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50161722120194036183 50268588920224030000

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE DONIZETE TONETI
ADVOGADOS : BRENO BORGES DE CAMARGO - SP231498

BÁRBARA MARQUEZINI DA COSTA - SP411302
ALANNA CRISTINA GONÇALVES DOS SANTOS - SP446311
MAISA CARMONA ZENNARO MARQUES - SP302658
BRUNO FLEURY DA COSTA PERCHIAVALLI - SP214471

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : BORGES CAMARGO ADVOGADOS ASSOCIADOS

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - PEDIDOS GENÉRICOS RELATIVOS AOS 
BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - CONCESSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE DONIZETE TONETI
ADVOGADOS : BRENO BORGES DE CAMARGO - SP231498

BÁRBARA MARQUEZINI DA COSTA - SP411302
ALANNA CRISTINA GONÇALVES DOS SANTOS - SP446311
MAISA CARMONA ZENNARO MARQUES - SP302658
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BRUNO FLEURY DA COSTA PERCHIAVALLI - SP214471
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : BORGES CAMARGO ADVOGADOS ASSOCIADOS

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro

Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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